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Estado do Rio de Janeiro

Município de Macaé
Instituto de Previdência Social

Comissão de Análise e Avaliação dos Processos de

Concessão de Benefícios em Matéria

Previdenciária de Complexidade

Pró-Gestão
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ATA N° 28/2025 – Comissão de Análise e Avaliação dos Processos de Concessão de

2 Benefícios em Matéria Previdenciária de Complexidade - 24/07/2025- Ata de

3 Reunião da Comissão Previdenciária do Instituto de Previdência Social do Município de

4 Macaé - Macaeprev, inscrito no CNPJ sob o n.° 03.567.964/0001-04, sediado à Rua

5 Tenente Rui Lopes Ribeiro, duzentos e noventa e três, Centro, Macaé, Rio de Janeiro,

6 realizada às dezessete horas do dia vinte e quatro de julho de dois mil e vinte e cinco, na

7 qual reúnem-se os membros da Comissão Previdenciária instituídos através da portaria de

8 nomeação nº 001/2025 do Macaeprev: Adilson Gusmão dos Santos (Presidente),

9 Carolina Quintino Teixeira Benjamin, Daniel Barros Valdez, Hélida Márcia da Costa
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Mendonça Damasceno, Jessé Silveira de Souza Junior, Priscila Rosemere Bassan de

Mello Vasconcellos, Rodrigo de Oliveira Cavour, Túlio Marco Castro Barreto.

ABERTURA: Foi realizada a chamada pelo Presidente Dr. Adilson Gusmão dos Santos

estando todos os membros presentes. Logo após, foi tratado o seguinte tema: Processo

Administrativo n° 312.016/2024, Referente ao pedido de Aposentadoria por Invalidez

do Servidor Marcio Magalhaes Meirelles, Enfermeiro (PSF) I - A, matrícula 46.280,

16 apensado a este o pedido de Aposentadoria por Invalides processo nº 310. 630/2025

17 da mesma matricula. INTRODUÇÃO - O presidente, Dr. Adilson Gusmão, informou que

18 o presente processo foi encaminhado pelo Diretor Previdenciário Dr. Júlio Cesar Viana

19 Carlos, conforme despacho transcrito fl. 33, "Trata-se de análise quanto à possibilidade de

20 аcumulação de cargos pelo servidor Marcio Magalhães Meireles, militar ativo do Corpo de

21 Bombeiro Militar do Estado de Rio de Janeiro, conforme declaração acostada, exercendo

22 suas funções escala de 24x72h, conforme fls. 29, onde atua como operador de
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comunicações, com o cargo de enfermeiro neste município. Nos termos do art. 37, inciso

XVI, da Constituição Federal, a acumulação remunerada de cargos públicos é vedada, salva

25 quando se trata de dois cargos privativos de profissionais da saúde, com profissões
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regulamentadas e compatibilidade de horários. Contudo, a Emenda Constitucional u°

101/2019, que passou a permitir a acumulação para os militares estaduais, impôs como

condições a prevalência da atividade militar e que a função acumulada seja privativa da áreá

de saúde o que, smj, não é o caso do cargo de bombeiro militar exercido pelo servidor, que

atua como operador de comunicações. Dessa foram, pariam dúvidas nesta diretoria sobre a

acumulação pretendida." Os membros ressaltam que constam dois processos de pedido de
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